DECRETO Nº 2.977/2023, DE 1º DE AGOSTO DE 2023.

NOMEIA MEMBROS PARA COMPOR A ORCATRAN DE CATANDUVAS/SC, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DORIVAL RIBEIRO DOS SANTOS, Prefeito de Catanduvas/SC, no uso das atribuições legais que lhe confere os incisos II e VIII do art. 103 da Lei Orgânica Municipal; 

D E C R E T A:

Art. 1º. Ficam nomeados os novos membros do Órgão Catanduvense de Trânsito - ORCATRAN, que passa a ser integrado pelos seguintes representantes:
a)	Assessor Jurídico Municipal – Valmir De Rós
     Suplente: Daniela Luiza Miotto
b)	Representante da Câmara de Dirigentes Lojistas – CDL – Sérgio Daladir Bonato 
      Suplente: Rosinei C. Tiepo;	
c)	Secretaria Municipal de Infraestrutura: Everaldo Gabriel da Costa
	Suplente: Oslain Camilo Meneghini
d)	Secretaria Municipal de Administração e Finanças – Leandro Guerra
	Suplente: Ronaldo Adriano Luvison
e)	Sindicato dos Transportadores – Antonio Ozório Netto
	Suplente: Luiz Carlos Radin
f)	Representante da Polícia Civil – Renato Ferreira da Luz
	Suplente: Vilmar Antônio dos Santos
g)	Representante da Polícia Militar – Sgt. Wladimir Fernando Carleto
	Suplente: Cb. PM Ismael Norberto Schaedler
h)	Secretaria Municipal de Educação – Marcos Souza
	Suplente: Lucas Debus
i)	Rep. de Ent. Ligada Preservação do Meio Ambiente – Beatriz Chinato Begnini Casagrande
	Suplente: Leonei José Martins
j) Representante do Corpo de Bombeiro Militar do Estado de Santa Catarina – Cb Vagner Picoli
      Suplente: Cb Cristiano Bernardi
§1º. O Órgão Superior deverá reunir-se no prazo máximo de 30 (trinta) dias para deliberar sobre os assuntos da pauta, bem assim para indicar os dois membros do Órgão Executor, para que o Poder Executivo proceda sua nomeação.
§2º. Os trabalhos da ORCATRAN serão secretariados pela servidora Márcia Carina Girardi.
Art. 2º Os membros ora nomeados terão mandato de 2 (dois) anos, na forma prescrita no art. 6º da Lei Municipal 2.238, de 11 de dezembro de 2009.
Art. 3º Fica nomeada a AUTORIDADE DE TRÂNSITO, em conformidade com o disposto nos arts. 5º e 9º da Lei Municipal nº 2.238, de 11 de dezembro de 2009, incumbida, dentre outras atribuições, de dirigir o Órgão Superior, bem como julgar a consistência das autuações de infrações de trânsito e aplicar a penalidade cabível, na pessoa de PAULO CONSTANTE FUGA.
Art. 4º Pela participação os membros acima nomeados não serão remunerados, sendo considerado serviço público relevante, podendo ser ressarcidos de eventuais despesas realizadas e autorizadas. 
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 14 de julho de 2023, revogadas as disposições em contrário, especialmente do Decreto nº 2.973/2023.
Catanduvas, 1º de agosto de 2023.


DORIVAL RIBEIRO DOS SANTOS
Prefeito de Catanduvas


